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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO SAMY WURMAN 
 
SEGUNDA CÂMARA DE 17/07/12                 ITEM Nº94 

RECURSO ORDINÁRIO 
 
94 TC-003861/026/06 
Recorrente(s): EMDURB - Empresa Municipal de 
Desenvolvimento Urbano de Ubatuba. 
Assunto: Contas anuais da EMDURB - Empresa Municipal 
de Desenvolvimento Urbano de Ubatuba, referentes ao 
exercício de 2006. 
Responsável(is): Ibyapara Nunes Romero (Dirigente). 
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) 
contra a sentença publicada no D.O.E. de 14-01-09, 
que julgou irregulares as contas, aplicando o 
disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei 
Complementar nº 709/93. 
Advogado(s): Claudia Rattes La Terza Baptista, 
Gianpaulo Baptista e outros. 
Acompanha(m): TC-003861/126/06. 
Fiscalização atual: UR-14 - DSF-II. 
 

RELATÓRIO 
 

Por sentença de lavra do e. 
Conselheiro Robson Marinho1 foram desaprovadas as 
contas anuais de 2006 da EMDURB - Empresa Municipal 
de Desenvolvimento Urbano de Ubatuba, com fundamento 
no artigo 33, inciso III, alínea ‘b’, da Lei 
Complementar nº 709/93. 

 

Segundo a decisão, a ‘Entidade encontrava-se 

inativa no exercício em exame, situação que se iniciou em 1999 e persistiu 

até 2007 quando,..., foi reativada’. Em 2006, a empresa ‘limitou-se 

a receber transferências da Prefeitura de Ubatuba para quitação das 

parcelas de dívidas relativas a tributos federais e estaduais, bem como para 

arcar com as despesas de sua manutenção’. 
 

                     
1 Sentença publicada na Imprensa Oficial em 14/01/09; Recurso 
Ordinário interposto em 29/01/09 
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Para o eminente Relator, ‘a inatividade da 

empresa, além de gerar despesas com sua manutenção, acabou por 

proporcionar ao Ente Público prejuízo desnecessário, em afronta ao disposto 

no artigo 37, ‘caput’, da Constituição Federal que dispõe sobre o princípio da 

eficiência’. Baseou-se Sua Excelência nos resultados 
financeiros: déficit de R$ 122.511,62 que contribuiu 
para elevar o prejuízo acumulado advindo do ano 
anterior – de R$ 3.595.987,29 para R$ 3.718.498,91; 
dívida de curto prazo correspondente a R$ 
2.658.979,65; dívida consolidada de R$ 895.800,91; e 
Patrimônio Líquido Negativo de R$ 2.872.277,11. 

 
Ressaltou-se na sentença que 

circunstâncias análogas determinaram a rejeição dos 
demonstrativos financeiros relativos aos períodos de 
2004 e 2005. 

 
Nesta oportunidade, a EMDURB recorre 

da decisão, sustentando que ‘nenhuma infração à 
norma legal ou regulamentar foi atribuída ao 
responsável’ que tampouco deu causa à situação 
financeira desfavorável. 

 
Consigna, ainda, desacertos nos 

registros contábeis. Esclarece que, desde a 
constituição da empresa, o aporte de capital da 
Prefeitura tem sido escriturado, a seu ver de 
maneira imprópria, à conta ‘Adiantamento para Futuro 
Aumento do Capital Social’ – subconta do Passivo 
Circulante, com feito, indicando, indevidamente, 
compromisso financeiro. Alega que, com a correção 
dos lançamentos, reduzem-se as obrigações da 
empresa. 

 
A recorrente assevera, ao final, que a 

EMDURB passou a apresentar resultados satisfatórios 
com a reativação das atividades em 2007. 

 
Chamada, Assessoria Técnica manifesta-

se pelo desprovimento do apelo. No seu entender, ‘a 
argumentação, ora carreada, em nada contribuiu para 
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a reforma pretendida, já que não tem o condão de 

reverter o desnecessário prejuízo proporcionado ao 

Ente Público, resultante de uma administração 

ineficiente e desidiosa’. Respectiva Chefia 
acompanha. 

 
De igual modo pelo não provimento 

posicionou-se SDG. A seu ver, a Origem ‘procurou 
apenas eximir o gestor da responsabilidade pela 

situação financeira desfavorável do Ente, centrando 

suas alegações mais nas medidas contábeis tomadas a 

partir da reativação da empresa em ano posterior a 

estas contas, 2007’. 
 
Memoriais devidamente analisados 

(Expediente nº 22940-026-12). 
 
É o relatório. 
 
 

GCECR 
CEH 
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TC-003861-026-06 
 
 

VOTO 
 
 
PRELIMINAR 
 

Presentes os pressupostos da 
legitimidade, tempestividade e adequação da peça, 
conheço do Recurso Ordinário. 
 
 
MÉRITO 
 

A respeitável sentença que decretou a 
rejeição do Balanço Geral do exercício de 2006 da 
Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano de 
Ubatuba não se reveste de imperfeições que autorizem 
sua reforma. 

 

Por fundamentos análogos – situação 

financeira desfavorável aliada à inatividade da companhia que contribuiu 

para o aumento dos compromissos financeiros - as contas 
anteriores (2004 e 2005) foram, de igual modo, 
julgadas irregulares. Esses fatores, também 
presentes no balanço geral de 2006, refletem que a 
gestão não se mostrou eficiente. 

 
Tampouco há elementos comprovando os 

desacertos na escrituração contábil e, ainda, que a 
retificação dos lançamentos altera os índices 
financeiros para patamares razoáveis à aprovação das 
contas. 

 
Diante dessas considerações, VOTO pelo 

desprovimento do Recurso Ordinário, com consequente 
manutenção, na íntegra, da decisão recorrida. 

 
 
GCECR 
CEH 


